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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
DOENÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o INSS 
objetivando o pagamento de auxílio-doença. Na sentença, julgou-se 
procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada para condenar o Instituto a conceder ao autor o auxílio-acidente 
de 50% do salário de benefício, fixando os critérios dos juros moratórios e 
da correção monetária. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que se aplica a Súmula n. 284 do STF, se a recorrente limitou-se 
a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao 
deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 
embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação.

III - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula.

IV - A apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal. Sobre o assunto, 
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confiram-se: (AgInt no AREsp 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020 e AgInt 
no AREsp 1.546.431/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)

V - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. É o que se 
observa pelos seguintes trechos da decisão: "(...) Somente após a cessação 
do auxílio-doença, o quadro se tornou claro, aplicando-se no particular as 
disposições contidas no art. 86 da Lei nº 8.213/91, quando específica como 
requisito a “consolidação das moléstias."

VI - Para se chegar à conclusão diversa seria necessário o 
reexame fático-probatório desses mesmos elementos assentados no acórdão 
recorrido, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

VII - O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do STJ, a qual é firme no sentido de que o termo inicial do 
auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença que lhe deu origem. Nesse sentido, confiram-se: (AgInt no REsp 
1.957.545/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022, EDcl no REsp 1.729.555/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 
18/11/2021, DJe 29/11/2021 e AgRg no AREsp 179.843/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
6/9/2012, DJe 14/9/2012.)

VIII - A incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 
alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IX - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Documento eletrônico VDA33455284 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 17/08/2022 18:12:49
Código de Controle do Documento: b4287d79-5a13-44c9-be46-851413d589e9



                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-
DOENÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AO ART. 
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I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o INSS 
objetivando o pagamento de auxílio-doença. Na sentença, julgou-se 
procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada para condenar o Instituto a conceder ao autor o auxílio-acidente 
de 50% do salário de benefício, fixando os critérios dos juros moratórios e 
da correção monetária. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que se aplica a Súmula n. 284 do STF, se a recorrente limitou-se 
a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão ao 
deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 
embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação.

III - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula.

IV - A apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal. Sobre o assunto, 
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confiram-se: (AgInt no AREsp 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020 e AgInt 
no AREsp 1.546.431/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)

V - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. É o que se 
observa pelos seguintes trechos da decisão: "(...) Somente após a cessação 
do auxílio-doença, o quadro se tornou claro, aplicando-se no particular as 
disposições contidas no art. 86 da Lei nº 8.213/91, quando específica como 
requisito a “consolidação das moléstias."

VI - Para se chegar à conclusão diversa seria necessário o 
reexame fático-probatório desses mesmos elementos assentados no acórdão 
recorrido, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o 
qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

VII - O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do STJ, a qual é firme no sentido de que o termo inicial do 
auxílio-acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença que lhe deu origem. Nesse sentido, confiram-se: (AgInt no REsp 
1.957.545/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022, EDcl no REsp 1.729.555/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 
18/11/2021, DJe 29/11/2021 e AgRg no AREsp 179.843/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
6/9/2012, DJe 14/9/2012.)

VIII - A incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 
alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da 
patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IX - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Alan de Magalhães Raimundo, com fundamento no art. 105, III,  

a e c, da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
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Paulo, assim ementado (fl. 238): 

 
Acidente do trabalho – Operador de máquina – Males em membro superior direito – 

Doença ocupacional – Benefício acidentário – Nexo causal estabelecido - Laudo conclusivo 
Redução parcial e permanente da capacidade laborativa comprovada – Auxílio-acidente na 
forma legal vigente à época do infortúnio, devido a partir do dia subsequente ao da última 
alta médica, ressalvada eventual necessidade de adequação do termo inicial aos parâmetros 
que vierem a ser definidos pelo C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos recursos 
selecionados como representativos da controvérsia (REsp 1.786.736 e RESp 1.729555, STJ 
- Tema 862) – Juros de mora devidos a partir da citação apurados de forma englobada sobre 
o montante até aí devido e, depois, mês a mês, de forma decrescente - Aplicação do art. 5º 
da Lei nº 11.960/09, porém apenas no que concerne aos juros - Valores em atraso que 
devem ser atualizados por índices de correção monetária, incidindo o IGP-DI, INPC e o 
IPCA-E, observados os precedentes dos Colendos Tribunais Superiores a respeito do tema - 
Honorários de advogado que, in casu, deverão ser fixados na fase de liquidação – Sentença 
sujeita ao reexame necessário - Recurso voluntário do autor e oficial providos.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Alan de Magalhães Raimundo contra 

o INSS objetivando o pagamento de auxílio-doença. Na sentença, julgou-se procedente o 

pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para condenar o 

Instituto a conceder ao autor o auxílio-acidente de 50% do salário de benefício, fixando 

os critérios dos juros moratórios  e da correção monetária. Esta Corte conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial, Alan de Magalhães Raimundo alega ofensa aos arts. 

1.022, 238, 240, todos do CPC/2015, e 23 e 86, § 2º, ambos da Lei n. 8.213/1991, 

sustentando, em síntese que "tendo o autor sido beneficiado por mais de um auxílio 

acidente, o termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da primeira alta médica 

indevida". Afirma, ainda, que "na ausência de prévio requerimento administrativo, o 

termo inicial deve ser fixado na data da citação".

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fls. 383-394 ):
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[...] os embargos de declaração foram rejeitados sem que o E. Tribunal a quo se 

manifestasse acerca dos artigos tido como violados, restando clara a violação ao artigo 
1.022 do CPC.

Observa-se ainda que foram claramente indicados os pontos sobre os quais o julgador 
deveria ter se manifestado, uma vez que foi requerida manifestação acerca da necessidade 
de fixação do termo inicial a partir da alta médica, com indicação dos incisos violados.

Assim, não se verifica no caso ofensa à Súmula 284/STJ. (...)
... sendo o último auxílio doença posterior inclusive a data da citação, não pode este 

benefício ser considerado como tendo dado origem ao auxílio acidente, visto que o autor já 
se encontrava incapacitado muito antes da concessão do último auxílio doença. (...)

... não há que se falar em necessidade de reexame dos elementos fáticos que serviram 
de base à decisão recorrida, uma vez que a matéria tratada no recurso especial, referente ao 
termo inicial do auxílio acidente, é matéria de direito, sem necessidade de reexame de 
provas. (...)

... Resta claro portanto, que não há no caso ofensa à Súmula 07, quanto a divergência 
Jurisprudencial, uma vez que a matéria tratada é unicamente de direito, ou seja, a 
impossibilidade de fixação do termo inicial do auxílio acidente após a data da citação, 
conforme decidido inclusive no Recurso Especial Repetitivo n. 1.369.165- 0-SP.

 
 

É o relatório. 

   

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que se aplica a Súmula 

n. 284 do STF,  se a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão 

recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 

apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 

argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação.

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que o 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de 

declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar 
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especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 

atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 

parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO 
TRIBUTÁRIO.INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 7 DO STJ. RAZÕES 
DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexigibilidade de Débito Tributário, 
ajuizada pela parte agravada, insurgindo-se contra protestos de CDAs referentes a tributos já 
pagos, pretendendo a devolução dos valores desembolsados e a reparação por danos morais.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à incidência das Súmulas 282 e 356 do 
STF e 7 do STJ -, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 
desta Corte.

IV. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar 
de apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a parte agravante não evidencia 
qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, 
AgInt no AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 15/06/2018; AgInt no AREsp 1.173.123/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/06/2018.

V. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido. 
(AgInt no AREsp 1.466.877/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 6/5/2020, DJe 12/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE AÇÃO 

POLICIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando o pagamento de Gratificação de Ação 
Policial pelo Estado de Alagoas, nos termos da Lei Estadual n. 5.813/1996. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 
omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 
embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
demonstrar de que forma houve a alegada violação, pelo Tribunal de origem, dos 
dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse 
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diapasão, confiram-se: (AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016 e REsp n. 1.274.167/PR, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 
9/11/2016.)

III - Quanto à alegada violação ao princípio da "não surpresa", não merece melhor 
sorte o recorrente, porquanto é cediço que o "fundamento" ao qual se refere o art. 10 do 
CPC/2015 é o fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que 
se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no julgamento, mesmo que 
superveniente ao ajuizamento da ação - não se confundindo com o fundamento legal 
(dispositivo de lei regente da matéria.)

IV - A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que 
informe previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o 
exame da causa.

V - O conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure. Neste sentido: (AgInt no 
REsp 1.695.519/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 29/3/2019 e REsp 
1.755.266/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 20/11/2018.)

VI - O Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in 
casu, a Lei Estadual n. 5.813/1996, a Lei Estadual n. 6.276/2001 e a Lei Estadual n. 
6.682/2006, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o 
teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." Nesse diapasão, confiram-se: (AgInt no AREsp n. 
970.011/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 
24/5/2017 e AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.)

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.546.431/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 22/4/2020, DJe 24/4/2020.)
 
 

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

É o que se observa pelos seguintes trechos da decisão:

 
Bem se vê das conclusões periciais oficiais a constatação de sequelas no membro 

superior direito, oriundas das condições de seu trabalho habitual, as quais o incapacitam 
para o exercício dessas atividades, de forma parcial e permanente.

Tal trabalho, essencial para o deslinde da causa, realizado por profissional habilitado, 
de confiança do juízo e equidistante do interesse das partes, encontra-se suficientemente 
fundamentado, não tendo sido contrariada por nenhum outro trabalho técnico (críticas de 
assistente técnico), merecendo orientar o deslinde da causa.

Dentro desse quadro, comprovada a redução parcial e permanente da capacidade de 
trabalho, e constatado o nexo de causalidade, de rigor a reforma parcial da sentença 
para condenar o Instituto a conceder ao autor o auxílio-acidente de 50% do salário de 
benefício, cuja lei aplicável é a vigente na data do acidente (Lei nº 9.528/97), e 
correspondente abono anual, que como acessório obrigatório, é incontestável, a partir do dia 
seguinte ao da cessação do último auxílio-doença, concedido em relação ao mesmo mal 
decorrente do acidente de trabalho narrado, ou seja, 07/11/2016, conforme dispõe o art. 86, 
§ 2º, da Lei nº 8.213/91, aplicável à hipótese dos autos, convertendo-se o auxílio-doença 
previdenciário em acidentário, NB 31 / 608.081.607-9.

Somente após a cessação do auxílio-doença, o quadro se tornou claro, aplicando-se no 
particular as disposições contidas no art. 86 da Lei nº 8.213/91, quando específica como 
requisito a “consolidação das moléstias”.
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Dessa forma, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 

fático-probatório desses mesmos elementos assentados no acórdão recorrido, o que é 

vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples 

reexame de provas não enseja recurso especial".

Ademais, observa-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com 

a jurisprudência do STJ, a qual é firme no sentido de que o termo inicial do auxílio-

acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que lhe deu 

origem.

Nesse sentido, confiram-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSOS ESPECIAIS. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
2/STJ. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.369.165/SP. AUSÊNCIA 
DE REQUERIMETNO ADMINITRATIVO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. É entendimento consolidado no âmbito do STJ de que o termo inicial do 
auxílioacidente é a data seguinte ao dia da cessação do auxílio-doença, quando este for pago 
ao segurado, sendo que, inexistindo tal fato, ou ausente prévio requerimento administrativo 
para a concessão do auxílio-acidente, o termo inicial para o recebimento do benefício deve 
ser a data da citação.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1957545/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 17/2/2022.)
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA 
REPETITIVA. AUXÍLIO-ACIDENTE DECORRENTE DA CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIODOENÇA. FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL. PRECEDENTES DO STJ 
FIRMADOS À LUZ DA EXPRESSA PREVISÃO LEGAL DO ART. 86, § 2º, DA LEI 
8.213/91. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. OMISSÕES INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, publicado na vigência do CPC/2015.

II. O acórdão embargado apreciou, fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, conhecendo e dando 
provimento ao Recurso Especial da parte ora embargada.

III. Todas as três omissões do acórdão embargado, alegadas nos presentes 
Aclaratórios, cuidam de hipótese que não guardam relação com a situação fática 
discutida nos autos e objeto do tema afetado.

IV. No caso em julgamento, o auxílio-acidente foi precedido de auxílio-doença 
acidentário, cessado em 07/10/98, o laudo pericial provou haver, na data da cessação do 
auxílio-doença acidentário, consolidação de sequelas definitivas, "que reduzem a capacidade 
para o trabalho de forma parcial e permanente, havendo nexo causal" entre as sequelas e o 
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acidente do trabalho, constando, do aresto embargado, que "pressupõe-se, naturalmente, que 
a lesão justificadora do auxílio-doença é a mesma que, após consolidada, resultou em 
sequela definitiva redutora da capacidade laborativa do segurado, justificando, assim, a 
concessão do auxílio-acidente".

V. O acórdão ora embargado é claro no sentido de que, "tratando-se de concessão de 
auxílio-acidente precedido de auxílio-doença, o art. 86, § 2º, da Lei 8.213/91 traz expressa 
disposição quanto ao seu termo inicial, que deverá corresponder ao dia seguinte ao da 
cessação do respectivo auxílio-doença, pouco importando a causa do acidente, na forma do 
art. 86, caput e § 2º, da Lei 8.213/91, sendo despiciendo, nessa medida, investigar o dia do 
acidente, à luz do art. 23 da Lei 8.213/91".

VI. Concluiu-se que, "como regra, conforme o critério legal do art. 86, § 2º, da Lei 
8.213/91, a fixação do termo inicial do auxílio-acidente, decorrente da cessação do 
auxíliodoença que lhe deu origem, deve recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença", firmando-se, por conseguinte, tese no sentido de que "o termo inicial do auxílio-
acidente deve recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que lhe deu origem, 
conforme determina o art. 86, § 2º, da Lei 8.213/91, observando-se, se for o caso, a 
prescrição quinquenal de parcelas do benefício".

VII. Inexistindo, no acórdão embargado, as alegadas omissões, nos termos do art. 
1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em 
verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

VIII. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1729555/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 

julgado em 18/11/2021, DJe 29/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO 
RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. ÚLTIMA ALTA MÉDICA E CESSAÇÃO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO VALOR FIXADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente no STJ o entendimento de que o termo inicial do benefício acidentário 
deve ser o dia seguinte à cessação do auxílio-doença.

2. A revisão do percentual da verba honorária reclama, no presente caso, o reexame 
de circunstâncias fáticas estipuladas pelo art. 20, § 3º, alíneas "a", "b", e "c", e § 4º, do CPC, 
matéria defesa em sede de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 179.843/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 6/9/2012, DJe 14/9/2012.)
 
 

Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 

pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.054.563 / SP
Número Registro: 2022/0012138-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1025505-69.2015.8.26.0577 10255056920158260577

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAN DE MAGALHÃES RAIMUNDO
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

EDUARDO VIDAL VIOLA - SP201380
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALAN DE MAGALHÃES RAIMUNDO
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO COTRIM DE BARROS - SP077769

EDUARDO VIDAL VIOLA - SP201380
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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